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PROCESSO N° 34/2021 TOMADA DE PREÇOS N° 02/2021. [EDITAL RETIFICADO] 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS 

TÉCNICOS QUE CONTEMPLAM A AVALIAÇÃO PRELIMINAR – FASE I PARA PROCESSO DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE REMEDIAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA – PRAD PELA 

DISPOSIÇÃO INADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS – RSU, EM ATENDIMENTO 

A AÇÃO DE EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER Nº 108/1180000374-9.  
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAVRAS DO SUL, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade 

com a Lei Federal n.º 8.666/93, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 10 h horas do dia 

22 de setembro de 2021, reunir-se-á a Comissão de Licitações no Setor de Licitações, no prédio da 

Administração, com a finalidade de receber habilitações e propostas para o objeto abaixo classificado, a ser 

prestado mediante contrato, para atendimento e manutenção das necessidades da Administração Municipal 

do Município. 
 

Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, 

cadastradas no Município de Lavras do Sul, ou que apresentarem toda a 

documentação necessária para o cadastro até o terceiro dia anterior ao fixado 

para o recebimento das propostas. 

 

O Licitante, que incluído como membro de uma associação, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem 

parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 

 

Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que 

tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas 

que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
 

Não poderá participar da presente licitação sociedade empresária: 
a) declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93 e que não 

tenha restabelecido sua idoneidade; 

b) com falência decretada; 

c) consorciada; 

d) suspensa pelo Município de Lavras do Sul/RS; 

e) em regime de recuperação judicial; 

f) pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, Responsáveis Técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, 

bem como dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na 

Administração Direta ou Indireta do Município de Lavras do Sul/RS; 

g) de servidores ou dirigentes da entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 
I - DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREA 

DEGRADADA – PRAD, PELA DISPOSIÇÃO INADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URNANOS 

– RSU, EM ATENDIMENTO A AÇÃO DE EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 

Nº108/1180000374-9 E OFÍCIOS FEPAM/DIRS/2343-2019 E 3488-2019. 
 

 

 



Descrição Quantidade Unidade Valor médio 
Contratação de empresa especializada 

para realização de Estudo Preliminar – 

Fase I, para Remediação de Área 

Degradada pela disposição inadequada 

de Resíduos Sólidos Urbanos– RSU. 

01 Serviços R$  14.288,59 

 

1.1)  DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO e DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

Elaboração de estudos técnicos especializados para atendimento da Avaliação preliminar para 

Remediação de Recuperação de Área Degradada – PRAD da área do “antigo lixão” de Lavras do Sul, 

compreendido no Rincão dos Biaggi. 

A área do projeto está disponível em arquivo com extensão KMZ, podendo ser solicitado pelo e-mail 

meioambientelavras@hotmail.com. 

Os estudos devem contemplar a legislação pertinente, seguindo as normas técnicas (NBRs), legislação 

federal, estadual, Resoluções do CONAMA, CONSEMA e da FEPAM. 

As atividades a serem executadas serão no mínimo as contidas no Termo de Referência fornecido no 

sistema do órgão licenciador estadual para recuperação de áreas degradadas por atividade de aterro de 

resíduos sólidos, contemplando ainda a Resolução 420 do CONAMA e a Diretriz Técnica nº 003/2021 da 

FEPAM e outras que vierem a ser solicitadas pelo órgão ambiental titular do processo de licenciamento 

ambiental.  

Os projetos e estudos a serem apresentados devem estar acompanhados de ART ou equivalente, devendo 

além das cópias necessárias para o processo de licenciamento ambiental, ser apresentadas vias para o 

Município para fins de acompanhamento e fiscalização pelo Município tanto em meio físico quanto digital. 

A avaliação preliminar que tem como objetivo caracterizar as atividades desenvolvidas e em 

desenvolvimento na área sob avaliação, identificar as áreas fonte e as fontes potenciais de contaminação (ou 

mesmo fontes primárias de contaminação) e constatar evidências, indícios ou fatos que permitam suspeitar 

da existência de contaminação, embasando sua classificação como Área Suspeita de Contaminação ou não, e 

orientando a execução das demais etapas do processo de Gerenciamento de Áreas Contaminadas, se for o 

caso, com a apresentação do relatório técnico e fotográfico, contemplando os itens da instrução normativa. 

 

Para a execução dos estudos deve-se atentar com a devida formalização, uniformes padronizados, 

crachás de identificação no qual deverá constar o nome e a atividade exercida pelo empregado da contratada 

e equipamento, inclusive os de proteção individual e coletiva quando necessários; 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações definidas pela Instrução 

Normativa 003/2021, Resolução 420 do CONAMA, NBRs pertinentes ao tema, cabendo a CONTRATADA 

total responsabilidade pela perfeita execução e funcionamento dos equipamentos necessários, sem qualquer 

ônus adicional à CONTRATANTE; 

       Caso necessário a empresa deverá sinalizar ou isolar (conforme o caso) convenientemente área de 

trabalho, objetivando dar segurança aos seus funcionários ou a terceiros, adotando todas as medidas 

preventivas de acidentes recomendadas pela legislação vigente; 

       A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias 

consecutivos após emissão da ordem de serviço;  

Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:   

a. Às Normas da ABNT;  

b. Às Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;  

c. Às disposições legais da União, do Estado do Rio Grande do Sul da cidade de Lavras do Sul;  

d. Às Prescrições e Recomendações dos fabricantes;  

e. Às Normas Internacionais consagradas, na falta das Normas da ABNT;  

        No vencimento do período contratual, a CONTRATADA será obrigada a entregar à CONTRATANTE 

todos os serviços executados.  

Os materiais e equipamentos necessários aos serviços e estudos serão adquiridos e fornecidos pela empresa 

contratada, bem como a respectiva documentação fiscal para transporte, devendo ser de primeira qualidade e 

compatíveis com as normas da ABNT. 
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1.1.1) LOCAIS DE ENTREGAS DOS SERVIÇOS 

O serviço contratado deverá ter início em 10 (dez) dias, contados da data de emissão da ordem de serviço. 

A execução do serviço de realização de Avaliação Preliminar tem como objeto a área do antigo lixão 

localizado no “Rincão dos Biaggi” e suas respectivas áreas de interferência. 

A entrega do documento preliminar será na Secretaria de Meio Ambiente – SMMA, num prazo máximo 

de 30 (trinta) dias a contar do início dos serviços. 

A entrega do documento definitivo será na Secretaria de Meio Ambiente – SMMA, num prazo máximo de 

30 (trinta) dias a contar do aceite. 

Todas as ações desenvolvidas in loco deverão ser comunicadas com antecedência para que a SMMA possa 

acompanhar as atividades. 

 

1.1.2) FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Documento preliminar – será entregue em 03 (três) vias digitais e 03 (três) vias impressas, em português, 

impresso em papel A4 e encadernado (exceto os mapas e plantas que deverão estar em formato compatível 

com a escala dos desenhos), de acordo com as normas da ABNT. 

  

Documento definitivo – será entregue em 03 (três) vias digitais e 03 (três) vias impressas, em português, 

impresso em papel A4 e encadernado (exceto os mapas e plantas que deverão estar em formato compatível 

com a escala dos desenhos), de acordo com as normas da ABNT. 

 

1.1.3) DO ACEITE 

Os estudos da avaliação preliminar serão considerados aprovados pelo corpo técnico da SMMA, desde que, 

cumpra os requisitos exigidos pela Instrução Normativa 003/2021, Resolução 420 CONAMA e NBRs em 

vigência. 

Caso os estudos não atendam os requisitos exigidos neste termo de referência, legislação e normatização em 

vigor o contratado deverá realizar os ajustes necessários para cumprimento dos requisitos. 

Estando os estudos em conformidade, o corpo técnico da SMMA emitirá declaração de aceite. 

 

1.2. OBRIGAÇÕES DA FUTURA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 

1.2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93 são obrigações da 

Contratada:  

a) seguir aos preceitos das normativas técnicas em vigência, para a execução dos Serviços Técnicos 

Profissionais Especializados, estudos técnicos, diligências, gerenciamentos, vistorias, projetos, elaboração de 

projetos e mapas, minutas das leis e gestão técnica;  

b) manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

c) realizar os serviços com pessoal especializado e equipamentos próprios, assumindo as despesas 

decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, seguros e por quaisquer acidentes de que 

possam vir a ser vítimas os seus empregados, bem como por danos ou prejuízos porventura causados a 

terceiros e ao Município;  

d) cumprir todas as determinações das Normas Regulamentares de Segurança e Saúde no Trabalho 

(Ministério do Trabalho) que abranjam os serviços componentes do objeto deste Contrato;  

e) efetuar as explanações técnicas quanto ao estudo elaborado, caso solicitado;  

f) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;  

g) refazer, as suas custas, parcial ou totalmente, os serviços ora contratados, caso os apresentados não 

atendam aos critérios básicos legalmente estabelecidos pela Secretaria requisitante;  

h) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessárias, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual e devidamente autorizado.    

     O executante não poderá subcontratar os serviços contratados.  

1.2.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93, são obrigações da 

Contratante:  

a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;  

b) notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento 

deste Contrato;  

c) notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade;  



d) aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.  

e) A realização de visita técnica não é obrigatória para que o concorrente conheça e avalie eventuais 

dificuldades relativas à execução do serviço, entretanto, posteriormente não serão aceitas pela Contratante, 

reivindicações de qualquer espécie. Caso seja de interesse da concorrente, a visita técnica deverá ser 

agendada com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, através do e-mail: 

meioambientelavras@hotmail.com , ou telefone (55) 3282-1244 com antecedência mínima de 02 (dois) dias. 

 

II - DA LICITAÇÃO: 

A - DO PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO E RECEBIMENTO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA.  

1) DO JULGAMENTO: 

1.1) Julgamento da Proposta: obedecerá o artigo 45 §1º,III que diz o seguinte: 

A DE MELHOR TÉCNICA E PREÇO 

2- DA APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTAS:  

2.1) No local, dia e hora estabelecidos neste edital, A Comissão  de Licitações fará  o recebimento dos três  

envelopes contendo a  DOCUMENTAÇÃO E AS PROPOSTAS DE TÉCNICA E DE PREÇO. 

2.2) As propostas   que   não    atenderem   as   condições  aqui   estabelecidas,  ou que  apresentarem preços 

irrisórios (Art 44 , Parágrafo 3º), excessivos ou valor zero serão consideradas inabilitadas. 

2.3) Após a hora limite para recebimento das propostas, nenhuma outra será aceita, nem permitidos adendos 

ou alterações às ofertas apresentadas. 
 

B) JULGAMENTO E CRITÉRIOS: 

03) Será nomeada comissão específica para receber a demonstração que, acompanhada dos fiscais do 

processo e futuros contratos, aplicará as fórmulas para obtenção da pontuação em cada quesito. 

04) A presente licitação será julgada pelo critério “Técnica e Preço” , conforme preceitua o art. 45§ 1º, III 

da Lei Federal n.º 8.666/93. 

05) Os documentos de habilitação e as propostas estarão em julgamento a partir do momento de sua abertura, 

não sendo admitidas, desde então, qualquer informação adicional dos licitantes, ou modificações de 

condições ofertadas. 

06) A Soma da pontuação, conforme critérios abaixo, será efetuada pelo conjunto de todos os programas 

integrantes do objeto. A proposta vencedora será aquela que somar mais pontos. 

 

6.1) MELHOR TÉCNICA: 55 PONTOS 

- Os documentos que compõem a PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE Nº 02 – deverão ser apresentados 

em original ou por cópia autenticada por tabelião, datilografados ou impressos, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, e assinados pelo representante legal, ou mandatário especificamente credenciado. No caso de ser 

assinados pelo mandatário, será necessária a apresentação da procuração outorgada com especificação dessa 

finalidade, ainda que tal procuração venha inserida na documentação de habilitação. 

- O julgamento das Propostas Técnicas será realizado pela Comissão de Licitação, em conjunto com a área 

técnica competente, levando em conta o atendimento dos elementos técnicos e das condições estabelecidas 

neste Edital, objetivando pontuar essas propostas para fins de compor a Nota Final das licitantes, justificando 

a pontuação atribuída. 

- Serão desclassificadas as Licitantes que fizerem em sua Proposta Técnica qualquer referência ao 

conteúdo da Proposta de Preços. 

- Serão desclassificadas as Licitantes que deixarem de apresentar quaisquer documentos exigidos, ou os 

apresentarem em desacordo ao estabelecido neste Edital. 

- A pontuação dos itens de avaliação para atribuição da Pontuação Técnica – PT serão:  

a) Atestado de capacitação técnico-operacional em nome da empresa, registrado no CREA e/ou no CRBio, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com 

objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos e/ou atestado de capacitação 

técnico-profissional em nome do responsável técnico da empresa, registrado no CREA e/ou no CRBio, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com 

objeto compatível em características com o ora licitado. 

 Observação 1: considera-se compatível o objeto cuja complexidade tecnológica seja similar ao objeto 

licitado e sua execução guarde proporcionalidade entre a área executada e o período utilizado para tanto. 

 Observação 2: a prova de capacitação técnica da empresa e do responsável técnico pode se dar em 

atestados separados ou em um único documento. 
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Pontuação: A empresa que apresentar maior número de documentos que atendam às exigências do acima 

estabelecido, obterá a pontuação de 10 (dez) pontos. Além da pontuação atribuída ao vencedor deste item, 

será atribuído 02 (dois) pontos por cada atestado apresentado por cada empresa. 

 

b) Qualificação do Corpo Técnico da Empresa: a empresa deverá, OBRIGATORIAMENTE, ter em seu 

quadro funcional profissional registrado nos Conselhos CREA e/ou CRBio. 

Pontuação: A empresa que apresentar maior quadro de profissionais cadastrado em seus respectivos 

conselhos de classe receberá 10 (dez) pontos.  

 

c) Será conferido, ainda, 02 (dois) pontos para cada Certificado de Conclusão de Curso de pós-graduação em 

área relacionada ao objeto da presente licitação. 

 

d) Será conferido, ainda, 03 (três) pontos para cada Certificado de Conclusão de Curso de mestrado em área 

relacionada ao objeto da presente licitação. 

 

e) Será conferido, ainda, 04 (quatro) pontos para cada Certificado de Conclusão de Curso de doutorado em 

área relacionada ao objeto da presente licitação. 

 

f) Será conferido 05 (cinco) pontos para cada Contrato vigente apresentado pelas empresas, cujo objeto 

guarde compatibilidade ao objeto que possua complexidade tecnológica similar ao objeto licitado e sua 

execução guarde proporcionalidade entre a área executada e o período utilizado para tanto. 

 

g) A proposta técnica dos serviços descritos no objeto deste processo obterá 55 pontos. As demais propostas 

obterão os pontos segundo a seguinte fórmula: 

    PPA =   PMP  X  55 

                  VPA 

 

Onde: PPA = Pontos obtidos da proposta avaliada 

          PMP = Pontuação da proposta de técnica 

          VPA = Pontuação da proposta avaliada vencedora 

 

6.2) MELHOR PREÇO:  45 PONTOS 

6.2.1)  A proposta de menor preço global dos serviços descritos no objeto deste processo obterá 45 pontos. 

As demais propostas obterão os pontos segundo a seguinte fórmula: 

    PPA =   PMP  X  45 

                  VPA 

 

Onde: PPA = Pontos obtidos da proposta avaliada 

          PMP = Valor da proposta de menor preço, em reais e, no máximo com duas casas decimais após a 

vírgula 

          VPA = Valor da proposta avaliada vencedora 

 

6.2.2) O objeto, com todos os itens que o compõe, deverá ser cotado em preço global. 

6.2.3) O preço global a ser cotado, deve ser o valor dos serviços/projetos, desde que devidamente justificados 

e comprovados. 

- A comprovação será feita mediante apresentação de atestados de capacitação técnica, fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público, bem como de cópia(s) autenticada(s) do(s) respectivo(s) contrato(s), e notas 

fiscais, relativas ao primeiro e último faturamento do contrato, mencionando o tipo de serviço prestado. 

- Os documentos solicitados para comprovação devem ser apresentados em original ou por qualquer 

processo de cópia, desde que autenticada por cartório competente ou por empregado da Administração da 

Prefeitura. 

- Será atribuído o número máximo de pontos para a empresa que melhor tiver atendido ao solicitado, 

atribuindo-se às demais pontuação decrescente, conforme o teor das informações prestadas. 

- O somatório da pontuação máxima obtida pela empresa licitante constituir-se-á, assim, no fator “Pontuação 

Técnica” a ser considerado para o julgamento global da Proposta Técnica. 

- Finalizados os trabalhos desta fase, a Comissão Permanente de Licitações elaborará relatório com as notas 

atribuídas, em ordem decrescente, para divulgação, ocasião em que se dará ciência da pontuação obtida e 



classificação, ou não, das empresas, devolvendo à(s) desclassificada(s) o(s) respectivo(s) invólucro(s) nº 3 – 

Proposta de Preços, inviolado, passando, em seguida, à abertura dos invólucros relativos às Propostas de 

Preços das licitantes classificadas. 

- O julgamento das propostas técnicas será realizado pela Comissão de Licitações, sem desvio aos elementos 

técnicos e das condições estabelecidas neste edital cujo objetivo é de pontuar e classificar as mesmas para 

compor a Nota Final dos licitantes. 

 

- A empresa que somar o maior número de pontos entre as Propostas Técnicas e de Preços, caso 

HABILITADA, será declarada VENCEDORA. 

 

6.6) Serão consideradas inabilitadas na fase do julgamento do envelope “1” e desclassificadas na fase de 

julgamento dos envelopes “2”, e “3”, as propostas que: 

a) Não atenderem às condições do edital; 

b) Estejam incompletas e/ou não tenham informações suficientes que permitam o Setor de 

Compras/Licitações  a  perfeita identificação e qualificação dos  serviços; 

c) Não apresentarem todos os documentos solicitados; 

d) Não oferecerem todos os serviços, conforme solicitado no Anexo II. 

 

6.7) O julgamento das propostas de preço dar-se-á na seguinte forma: 

a) O julgamento da proposta será pelo valor total dos serviços discriminados pelos itens constantes no Anexo 

II. 

b) Em caso de empate entre 02 (duas) ou mais propostas o critério de desempate será o  de  sorteio,  na  

ocasião  do julgamento, ou  em  ato   público, com a convocação prévia de todos os licitantes, nos termos do 

§ 2º do art. 45 da Lei Federal e alterações posteriores. 

 

III – DO CREDENCIAMENTO E DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 

DE HABILITAÇÃO: 

1) DO CREDENCIAMENTO: 

1.1) O Licitante deverá apresentar-se para credenciamento, diretamente ou através de seu representante legal 

que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, sendo que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório, no interesse do representado. 

1.2) A DOCUMENTAÇÃO REFERENTE AO SUBITEM 1 (CREDENCIAMENTO) DEVERÁ SER 

APRESENTADA FORA DOS ENVELOPES. 

1.3) O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) Se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do 

respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de  Sociedade 

Comercial e no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores; no caso de Sociedade Civil,  inscrição do ato constitutivo, acompanhado  de  prova  de  

diretoria  em  exercício;  em  se  tratando  de  empresa ou Sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

decreto de autorização, no qual esteja  expressos    seus   poderes   para   exercer   direitos   e   assumir  

obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

b) Se representante legal, deverá apresentar: 

b.1) Instrumento público ou particular de procuração,  este com a firma do outorgante reconhecida,  em que 

conste o nome da empresa outorgante,  bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de 

procuração, e, também, o nome do outorgado,  constando ainda,  a indicação de amplos poderes para dar 

lances em licitação pública; 

ou 

b.2) Termo de credenciamento outorgado pelos representantes legais do licitante,  comprovando a existência 

dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame. 

OBSERVAÇÃO: Em ambos os casos (b.1 e b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do 

outorgante como dirigente da empresa (por exemplo, Ato Constitutivo/Contrato Social, conforme alínea “a”,  

do item 1.3). 

1.4) É obrigatória a apresentação de documento de identidade, cuja cópia deverá permanecer acostadas aos 

autos do processo. 

1.5) Caso o Contrato Social ou o Estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento para o representante da Empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins 



deste procedimento licitatório. 

1.6) Para exercer os direitos de manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da Licitante ou de 

seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

 

2) As Propostas, de preços e de técnica, cuja validade deverá ser de 60 (sessenta) dias, bem como toda a 

documentação deverá ser entregue na data e local definidos no EDITAL, acondicionada em TRÊS 

ENVELOPES distintos, devidamente lacrados, contendo: 

Envelope nº 01: documentos de habilitação 

2.1) OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (original ou fotocópia autenticada), sendo que o conteúdo do 

envelope deverá estar identificado na parte externa frontal do mesmo. 

Envelope nº 02: proposta técnica 

2.2) OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA MELHOR TÉCNICA (certificados de satisfatória execução e 

comprovantes de qualificação profissional). O conteúdo do envelope deverá estar identificado na parte 

externa frontal do mesmo. 

Envelope nº 03: proposta de preços 

2.3) A PROPOSTA DE PREÇO (em uma via). O conteúdo do envelope deverá estar identificado na parte 

externa frontal do mesmo. 

3) Cada envelope trará  sua parte frontal externa, além da razão da empresa proponente, as seguintes 

referências: 

 

ENVELOPE "1" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

AO MUNICÍPIO DE LAVRAS DO SUL 

TOMADA DE PREÇOS Nº02/2021 PROCESSO N.º 34/2021 

PROPONENTE: ........................................................ 

 

ENVELOPE "2" PROPOSTA TÉCNICA 

AO MUNICÍPIO DE LAVRAS DO SUL 

TOMADA DE PREÇOS Nº02/2021 PROCESSO N.º 34/2021 

PROPONENTE: ........................................................ 

 

ENVELOPE "3" PROPOSTA DE PREÇOS 

AO MUNICÍPIO DE LAVRAS DO SUL 

TOMADA DE PREÇOS Nº02/2021 PROCESSO N.º 34/2021 

PROPONENTE: ........................................................ 
 

4) Caso desejar encaminhar os três envelopes (da habilitação e propostas técnica e de preço) em um 

envelope maior indicar o conteúdo na parte frontal externa da seguinte forma:  

“Contém 03 envelopes fechados referente ao processo TOMADA DE PREÇOS Nº02/2021 PROCESSO 

N.º 34/2021” 

5) Considerar-se-á encerrado o prazo de recebimento dos envelopes de proposta e habilitação, até as 10:00h 

do dia 22 de setembro de 2021, não sendo tolerados atrasos, bem como, nenhum outro documento será 

recebido e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à documentação e proposta 

apresentadas. 

 

IV- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 1): 

1) O envelope nº 1 deverá conter os seguintes documentos, que poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão da imprensa oficial: 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cédula de Identidade dos Diretores; 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

2.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, sendo vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 



03 (três) meses da data de apresentação das propostas, tomando como base a variação, ocorrida no período, 

do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - 

FGV ou de outro indicador que o venha substituir.  

2.1.2 Se necessária a atualização do balanço deverá ser apresentado com os documentos em apreço, o 

memorial de cálculo correspondente, assinado por contador habilitado ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;  

2.1.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados:  

a) Sociedades Anônimas, observada as exceções legais, a sociedade deverá apresentar as publicações do 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis na Imprensa Oficial, bem como a Ata de aprovação 

devidamente arquivada na Junta Comercial respectiva;  

b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), Termo de Abertura e cópias legíveis e 

autenticadas das páginas do Diário Geral onde os mesmos foram transcritos com as devidas Notas 

Explicativas e Termo de Encerramento, assinados por técnico ou contador responsável e por seus sócios, 

registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, conforme 

determina a legislação vigente que regula esta matéria;  

2.1.4 A comprovação da boa situação financeira a ser demonstrada pela licitante deverá estar devidamente 

aplicada em memorial de cálculo juntado ao balanço, assinado por contador habilitado ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, a ser ratificada 

através dos índices abaixo descritos. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitações 

reserva-se o direito de efetuar os cálculos:  

a) ILC – Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,00  

b) ILG – Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,00  

c) ISG – Índice de Solvência Geral ou inferior a 1,00, sendo: ILC = Ativo Circulante Passivo Circulante ILG 

= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo = Passivo 

Circulante + Exigível a Longo Prazo Total do Ativo 8.1.4 Para atendimento ao disposto no § 5º do Art. 31 da 

Lei nº 8.666/93, são definidos a seguir, os índices acima citados:  

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC igual ou superior a 1,00): representa a capacidade das empresas em 

saldar suas obrigações de curto prazo (um ano), honrando seus compromissos nas datas de vencimento. A 

maioria das obrigações classificadas no Passivo Circulante vence imediatamente após o encerramento do 

balanço. Somente o Imposto de Renda provisionado e os empréstimos contraídos são amortizados ao longo 

do próximo exercício;  

b) Índice de Liquidez Geral (ILG igual ou superior a 1,00): contempla o entendimento do primeiro, visto que 

agrega a capacidade de pagamento em longo prazo, sem que a empresa tenha que dispor do Ativo 

Permanente;  

c) O índice de Solvência Geral (ISG igual ou superior a 1,00): expressa o grau de garantia que a empresa 

dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 

também os permanentes. 

 

2.1.5 Certidão Judicial Civil Negativa Falimentar, Concordatária, Recuperação Judicial e Extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física a menos de 90 (noventa) dias da abertura dos envelopes; 

2.2 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, 

de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, 

de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos 

previstos neste edital. 

2.3 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 

2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde 

que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram 

no limite de  receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital. 

2.4 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 2.2, que 

possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua 

habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco 

dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 

2.5 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 

cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 



2.6 O prazo de que trata o item 2.4 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

2.7 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.4, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

2.8 Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por 

funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos extraídos 

de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração. 

2.9 Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando 

poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação. 

 

3. REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividades; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa Conjunta de Dívida Ativa da União e 

Débitos Previdenciários) 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo do domicílio ou sede do licitante; somente serão 

consideradas se expedidas dentro de trinta (30) dias de antecedência da abertura das Propostas, se não 

houver prazo diverso especificado na Certidão; 

f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Comprovação de habilitação legal da empresa concorrente expedido pelo CREA e/ou CRBio; 

h) Comprovação de habilitação legal do responsável técnico pela realização dos serviços, expedido pelo 

CREA e/ou CRBio; 

i) Comprovação técnico-profissional de aptidão do Responsável Técnico pelo PRAD através da apresentação 

de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, pelo desenvolvimento de atividades de acordo com o objeto da licitação, efetuada através da 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA e/ou CRBio; 

j) DECLARAÇÃO da proponente de que não pesa contra si declaração de INIDONEIDADE expedida por 

órgão da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA de qualquer esfera (conforme modelo Anexo III). 

k) Declaração de que não emprega menor e cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, (conforme modelo no Anexo IV). 

l) Certidão Negativa de Débito Trabalhista, de acordo com a Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. 

m) Declaração, conforme modelo do Anexo III, assinada pelo Diretor, dirigente, proprietário ou Sócio-

Gerente da Empresa, com firma reconhecida por tabelião, e sob as penas da lei, de que a empresa não 

encontra-se impedida de  licitar ou contratar com a Administração Pública, por qualquer motivo, 

notadamente por não ter sofrido a sanção administrativa prevista no artigo 87, IV, da L.F. n.º 8.666/93.  
n) A realização de visita técnica NÃO é obrigatória para que o licitante conheça e avalie eventuais 

dificuldades relativas à execução do serviço, ENTRETANTO, POSTERIORMENTE, NÃO SERÃO 

ACEITAS REINVIDICAÇÕES DE QUALQUER ESPÉCIE, pela contratante. Caso seja de interesse da 

licitante, a visita técnica deverá ser agendada com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, através do e-

mail meioambientelavras@hotmail.com, ou telefone (55) 3282-1244, com antecedência mínima de 02 (dois) 

dias da abertura dos envelopes. 

 

IMPORTANTE: Os documentos citados acima poderão ser apresentados em cópias autenticadas por 

Tabelião, ou cópias simples, ACOMPANHADA PELOS ORIGINAIS, para serem conferidas pela Equipe de 

Apoio desta Prefeitura.  

 

2) Estamos dispensando as empresas de apresentação da documentação integral, descrita acima, exigida pela 

Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, sendo então obrigatório a apresentação das seguintes 

certidões no prazo de validade (artigo 32, parágrafo 1º), juntamente com o Certificado de Registro Cadastral 

do Município de Lavras do Sul, ou de qualquer outro Município do Rio Grande do Sul, desde que esteja em 

conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93, e em ambos os casos deverá estar dentro do prazo de validade, 

bem como com a Declaração de Inexistência de Inidoneidade e Declaração de que não emprega Menor: 

-Certidão Negativa de Débito, para com FGTS, original ou cópia autenticada ou publicação em órgão da 

mailto:meioambientelavras@hotmail.com


imprensa oficial; 

-Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede do Licitante, original ou cópia autenticada ou publicação 

em órgão da imprensa oficial; 

-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, na forma da Lei 12.440/2011; 

3) Caso sua empresa não possua cadastro nesta Prefeitura ou em nenhum outro Município do Estado do Rio 

Grande do Sul, e desejar cadastrar - se neste Município, solicite-nos fazê-lo na forma da Lei de Licitações, 

mediante a apresentação  dos documentos originais ou cópias autenticadas ou simples cópias acompanhadas 

de originais, até 72 Horas antes da abertura dos envelopes de habilitação e proposta; 

4) Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar até 72 (setenta e duas) horas antes da 

data aprazada para o recebimento das propostas, os  documentos listados no item IV deste edital;  

5) Todos os documentos referidos  deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada por 

tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

6) A Empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos no Art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, 

de 14 de Dezembro de 2006, deverá apresentar, juntamente com o CREDENCIAMENTO, declaração 

firmada por contador, de que se enquadra como microempresa, empresa de pequeno  porte ou 

cooperativa, além de todos os documentos previstos no item IV deste Edital. 

6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou regularidade trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 

pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme Art. 43, §1º da Lei 

Complementar nº155/2016. 

6.2. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou a 

Cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

6.3. O prazo que trata o item 6.1, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

6.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 6.1, implicará na decadência do direito à 

contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

 

V - DA PROPOSTA TÉCNICA (Envelope 2) 

1) A proposta técnica deverá ser apresentada da seguinte forma: 

A Qualificação do Pessoal da Empresa e a Comprovação da Satisfatória Execução dos serviços deverão estar 

no envelope n.º 2. 

 

VI - DA PROPOSTA FINANCEIRA (Envelope 3) 

1) As propostas serão recebidas, juntamente com a habilitação, pela Comissão de Licitações no dia, hora e 

local mencionados no preâmbulo em UMA (01) via, com o valor total do objeto da prestação dos serviços, 

expresso em moeda nacional e em até duas casas decimais depois da vírgula, assinada em sua última folha e 

rubricada nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou 

rasuras, no envelope nº 3.  

2) Deverá, também a proposta financeira ser apresentada mencionando o preço global do objeto. 

3) A proposta que não atender quaisquer dos requisitos exigidos no item n.º VI, será desclassificada. 

OBSERVAÇÃO: Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com poderes 

para decidir a respeito dos atos da presente licitação. 

 

VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES A HABILITAÇÃO, PROPOSTA E 

JULGAMENTO: 

Ficará a critério da Comissão de Licitações outras convenções desde que prevista na Legislação em vigor; 

1) Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos: 43, 44, seus incisos e 

parágrafos da Lei Federal nº 8.666/93; 

2) Os interessados em participar deverão se  fazer representar por pessoa devidamente credenciada, nas 

reuniões marcadas para abertura dos envelopes de habilitação e propostas;  

3) Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e 

os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitação 

Julgadora; 



4) Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à licitação os 

participantes retardatários; 

5) Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições desta Tomada de 

Preços; 

6) Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas do 

edital e não apresentadas na reunião de recebimento; 

7) Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer 

outros documentos; 

8) A cotação dos valores objeto da presente licitação, deverá ser feito discriminando o valor global; 

9) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado o sorteio em ato público, com, a 

convocação prévia de todos os licitantes, nos termos do § 2º do art. 45 da Lei 8.666/93 e posteriores 

alterações. 
 

VIII – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 Justifica-se a contratação de consultoria técnica para a elaboração dos estudos necessários para o 

atendimento da Avaliação Preliminar – Fase I, que tem como objetivo caracterizar as atividades 

desenvolvidas e em desenvolvimento na área sob avaliação, identificar as áreas fonte e as fontes potenciais 

de contaminação (ou mesmo fontes primárias de contaminação) e constatar evidências, indícios ou fatos que 

permitam suspeitar da existência de contaminação, embasando sua classificação como Área Suspeita de 

Contaminação ou não, e orientando a execução das demais etapas do processo de Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas, se for o caso. Avaliação Preliminar realizada e seus resultados deverão ser apresentados em 

um relatório técnico e fotográfico, contemplando as exigências contidas na Diretriz Técnica nº 003/2021 

FEPAM, Resolução 420 do CONAMA, NBRs e legislação correspondente. 

 

HISTÓRICO DA ÁREA 

 

 O Município de Lavras do Sul utilizou área de aproximadamente 01 ha para disposição de resíduos 

e, faz-se necessário a realização de estudos na área onde no passado foi um considerado um “lixão” local 

este, onde houve disposição inadequada de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU, realizado pelo município de 

Lavras do Sul. O local é denominado “Rincão dos Biaggi”, coordenadas do ponto central da área Lat. 

30º49’10.71”S, Long. 53º53’17.06”O. 

 Em 2002 houve a abertura de Inquérito Civil, onde o Município de Lavras do Sul firmou Termo de 

Ajustamento de Conduta - TAC com o Ministério Público. 

 O Município não realiza mais depósito de resíduos naquele local e com a contratação de transporte e 

destinação final de resíduos o “lixão” deixou de receber RSU e está desativado há aproximadamente 10 anos, 

a área recebia resíduos de diferentes origens, tais como, doméstica, entulho de obras, resíduos de corte e 

poda, varrição de via pública, entre outros, não há estimativa documentada da quantidade de resíduos 

compreendida pelo lixão. Foram realizadas algumas intervenções no local, mas foram descontinuadas e o 

Município providenciou a cobertura do lixo presente no local. 

 Apesar da disposição de resíduos encerrada em definitivo, não houve o cumprimento de todos os 

critérios técnicos para o encerramento do antigo “lixão”. Apenas o encerramento das atividades de 

disposição final e o abandono da área, que não são a melhor solução para o local, pois pode haver passivos 

ambientais, tratando-se de uma área suspeita e com potencial de contaminação. 

 Em 2016, houve estudo da área e foi realizada uma Tomografia elétrica para investigação do fluxo de 

lixiviado para tese de mestrado que pode ser acessada através do seguinte endereço eletrônico: 

https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/153242/santos_rba_me_rcla.pdf?sequence=3&isAllowed

=yo  eventual dano ambiental e a apresentação de um Projeto para Recuperação da Área Degradada. 
 

 

VIII - PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

1) Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de  CINCO (05) dias, convocará o 

vencedor para  assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízos das sanções 

previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93; 

2) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja 

feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do item VIII, 1). 

3) Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas 

https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/153242/santos_rba_me_rcla.pdf?sequence=3&isAllowed=yo
https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/153242/santos_rba_me_rcla.pdf?sequence=3&isAllowed=yo


condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério neste 

edital, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 

10% ( dez por cento) do valor do contrato e mais  a suspensão temporária de participação e impedimento de 

contratar com a Administração, por  prazo não superior a 2 (dois) anos. 
 

E- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5) A forma de pagamento do Município é por Nota de Empenho, e em até 25 (vinte e cinco) dias 

consecutivos, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, visada e datada pelo Fiscal do Processo/Contrato, 

neste caso os senhores: 

 Eduardo Nunes Cabral, Eng. Florestal, Secretário de Meio Ambiente; 

 Fernanda Leal Teixeira, Fiscal Ambiental; 

 Vera Maria Roth Kunrath, Bióloga. 

5.1) Somente serão pagos os valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados. 

5.2) O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da 

legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o 

valor correspondente aos referidos tributos. 

5.3) Para o caso de faturas incorretas, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução 

à CONTRATANTE, passando a contar novo prazo, após a entrega da nova NOTA FISCAL/FATURA. 

5.4) Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da 

CONTRATANTE que importem no prolongamento dos prazos previstos neste edital e oferecidos nas 

propostas. 

5.5) O valor total estimado para este Processo é de R$ 14.288,59 (quatorze mil, duzentos e oitenta e oito 

reais e cinquenta e nove centavos) conforme orçamentos apresentados pela Secretaria do Meio Ambiente. 

5.6) Para as despesas decorrentes da presente Licitação serão utilizados recursos da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

0931 – 13.02 18.541.0216 – 2.114 – 3.3.90.39.00.00.00.00.1046 – OSTPJ – R$ 99.329,50 – Sec. Meio Ambiente. 

 

F-DA RECOMPOSIÇÃO DO  EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO: 

6) Ocorrendo desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 

relação pactuada, nos termos do art. 65, II, letra d, da Lei n.º 8.666/93, mediante comprovação documental e 

requerimento expresso do contratado. 

7) As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias acima descritas. 

 

IX - PENALIDADES 

1) Pelo prestador, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 

exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

2) A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos no item IX, 1), será 

feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos que deram 

origem ao processo. 

3) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço registrado a 

partir da publicação. 

4) Se por culpa do prestador, quando do recebimento da ordem de fornecimento (empenho), houver atraso 

superior a dez dias úteis na entrega do(s) produto(s), garantida a defesa prévia, sofrerá ele as seguintes 

penalidades: 

5) Por atraso superior a 10 (dez) dias da entrega do objeto, fica o fornecedor sujeito a multa de meio (1/2%) 

por cento por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho a ser calculado desde o décimo 

primeiro dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a trinta dias; 

6) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido na Nota de Empenho, será considerado 

rescindido o Contrato, e aplicada a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o 

valor da contratação; 

7) A penalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor contratado e descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou pode ser inscrita, para cobrança como dívida ativa do 

Município, na forma da Lei. 

8) As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, 



previstas na Lei Federal 8.666/93, com as alterações nela introduzidas pela Lei Federal 8.883/94. 

9) Advertência por escrito: sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não 

se enquadrarem nos dispositivos seguintes: 

 

10) Multa: 

10.1) A recusa do fornecedor em entregar o material adjudicado acarretará a multa de 10 (dez por cento) 

sobre o valor total da proposta. 

10.2) O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5% (zero vírgula cinco por  

cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento),  sobre o valor total que lhe foi 

adjudicado. 

10.3) Na aplicação das penalidades previstas no Edital, O Município considerará,  motivadamente,  a 

gravidade da falta,  seus efeitos,  bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de 

aplicá-las,  se admitidas as suas justificativas,  nos termos do que dispõe o Artigo 87 “caput” da Lei 8.666/93. 

10.4) Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual 

10.5) Nos casos definidos no subitem 10.2 acima: por 1 (um) ano; 

10.6) Nos casos definidos no subitem 10.1 acima: por 2 (dois) anos. 

10.7) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

10.8) A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor total a ser 

pago, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor que venham a ser causados ao erário 

público, e/ou rescisão. 

 

X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DESTA LICITAÇÃO: 

1) Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições da presente 

Tomada de Preços; 

2) Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas do 

edital e não apresentadas na reunião de recebimento; 

3) Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer 

outros documentos; 

4) As despesas de frete (transporte) de quaisquer materiais que integrem a prestação de serviços- objeto do 

presente convite ficarão por conta  da empresa vencedora ; 

5) Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e 

os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitação 

Julgadora; 

6) Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à licitação os 

participantes retardatários; 

7) A empresa vencedora começará a prestar os serviços conforme solicitação da secretaria responsável; 

8) Os materiais integrantes da prestação de serviços- objeto desta Tomada de Preços ficarão armazenados na 

empresa vencedora, sob fiel depósito;  

9) Do contrato a ser assinado com o(s) vencedor(es)  da presente licitação constarão as cláusulas necessárias 

previstas no art. 55 da Lei n.º 8.666/93, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos 

artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/93. 

10) A assinatura do contrato está condicionada à  apresentação de garantia, equivalente a 1,0% (um 

por cento) do valor do contrato (artigo 56, parágrafos 1º e 2º da Lei federal n.º 8.666/93).  

11) Ficará a cargo da Contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) Caução em dinheiro; 

b) Seguro - garantia; 

c) Fiança bancária. 

12) A presente Licitação será processada e julgada de acordo com a L.F.nº 8.666/93 e alterações posteriores, 

de forma que qualquer questão obscura ou omissa, referente a esta tomada de preços e ao contrato que dele 

decorrer, será esclarecida e/ou sanada pelo disposto na referida Lei; 

13) As empresas contratadas deverão manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por elas assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a Licitação. 

14) No valor global da proposta apresentada, deverão estar inclusos os impostos, fretes, hospedagem, 



taxas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas pertinentes à entrega do objeto, bem como 

aquelas decorrentes de eventuais substituições de produtos ou pessoas. 

15) Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 08:00h. às 14:00h, na Prefeitura 

Municipal de Lavras do Sul-  RS , Sita a Rua Cel. Meza, 373, ou pelo Telefone (55) 3282 1267. 

 

XI - IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 

1. É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da presente Tomada de Preços, até 5 

(cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação (Documentação), devendo a 

Administração da Prefeitura Municipal, por intermédio da Comissão de Licitações, julgar e responder à 

impugnação em até 03 (três) dias úteis. 

 

2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAVRAS DO SUL a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data marcada para 

recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Propostas, apontando as falhas ou irregularidades que 

o viciaria, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

3. Não serão reconhecidas as impugnações depois de vencidos os respectivos prazos legais. 

 

4. Em regra, a impugnação deverá ser entregue no Setor de Licitações, situado à Rua Cel. Meza, n° 373, 

Centro, Lavras do Sul – RS, nos dias úteis no horário de expediente; por via postal ou pessoalmente, 

devendo respeitar os prazos nos itens 1 ou 2 deste Edital, conforme o caso.  

 

5. Quando as impugnações forem enviadas via e-mail, os originais deverão ser entregues no Setor de 

Licitações, necessariamente, até cinco dias úteis da data do término dos prazos estabelecidos nos itens 1 ou 2 

deste Edital, conforme o caso.  

 

5.1 O licitante ou pessoa que se utilizar dessa forma de transmissão, torna-se responsável pela qualidade e 

fidelidade do material transmitido, e por sua entrega neste Órgão. 
 

XI- SÃO PARTES INTEGRANTES DESTA TOMADA DE PREÇOS: 

a) Anexo I: Minuta de Contrato; 

b) Anexo II: Projeto Básico; 

c) Anexo III: Declaração de Idoneidade; 

d) Anexo IV: Declaração de que Não Emprega Menor; 

e) Anexo V: Credencial; 

f) Anexo VI: DIRETRIZ TÉCNICA Nº 003/2021 – DIRTEC; 

g) Anexo VII: Resolução nº 420, de 28 de dezembro de 2009; 

h) Anexo VIII: Modelo De Cálculo Análise Econômico-financeiro; 

i) Anexo IX: Ação de Execução de Obrigação de Fazer.  

 

      Lavras do Sul, 26 de maio de 2021. 

 

 
                                                                                                        

Sávio Johnston Prestes 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

M I N U T A  D E  C O N T R A T O n.° ___/2021 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS 

TÉCNICOS QUE CONTEMPLAM A AVALIAÇÃO PRELIMINAR – FASE I PARA PROCESSO 

DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE REMEDIAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA – PRAD 

PELA DISPOSIÇÃO INADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS – RSU, EM 

ATENDIMENTO A AÇÃO DE EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER Nº 108/1180000374-9. 

 

O MUNICÍPIO DE LAVRAS DO SUL pessoa jurídica, com sede na Rua Coronel Meza, 373, Centro, 

nesta cidade, inscrita no CNPJ n.° 88.201.298.0001-49, nesta cidade, neste instrumento designada 

CONTRATANTE, representada pelo Senhor Prefeito Sávio Johnston Prestes, brasileiro, solteiro, servidor 

público municipal, portador da identidade n.° 1034056307, CPF n.º 487.828.580-04  e a empresa 

__________________________________, com sede em _____________________________, inscrita no 

CNPJ n.º ___________________, neste ato representada por seu Sócio-Gerente, 

___________________________________________, CPF n.º __________________, doravante designada 

CONTRATADA, firmam o presente Contrato para Contratação de empresa especializada para 

elaboração dos estudos técnicos que contemplam a Avaliação Preliminar – Fase I para processo de 

licenciamento ambiental de Remediação de Área Degradada – PRAD pela disposição inadequada de 

Resíduos Sólidos Urbanos – RSU, em atendimento a Ação de Execução de Obrigação de Fazer nº 

108/1180000374-9, conforme  especificações constantes do Anexo I, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e suas 

alterações, do Edital de Tomada de Preços n.º 02/2021, e do Processo n.º 34/2021, homologado em 

__/___/2021, às fls. ____, mediante as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para elaboração dos estudos técnicos que contemplam a 

Avaliação Preliminar – Fase I para processo de licenciamento ambiental de Remediação de Área 

Degradada – PRAD pela disposição inadequada de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU, em atendimento 

a Ação de Execução de Obrigação de Fazer nº 108/1180000374-9. 
 

1.2) DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO e DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

Elaboração de estudos técnicos especializados para atendimento da Avaliação preliminar para 

Remediação de Recuperação de Área Degradada – PRAD da área do “antigo lixão” de Lavras do Sul, 

compreendido no Rincão dos Biaggi. 

A área do projeto está disponível em arquivo com extensão KMZ, podendo ser solicitado pelo e-mail 

meioambientelavras@hotmail.com. 

Os estudos devem contemplar a legislação pertinente, seguindo as normas técnicas (NBRs), legislação 

federal, estadual, Resoluções do CONAMA, CONSEMA e da FEPAM. 

As atividades a serem executadas serão no mínimo as contidas no Termo de Referência fornecido no 

sistema do órgão licenciador estadual para recuperação de áreas degradadas por atividade de aterro de 

resíduos sólidos, contemplando ainda a Resolução 420 do CONAMA e a Diretriz Técnica nº 003/2021 da 

FEPAM e outras que vierem a ser solicitadas pelo órgão ambiental titular do processo de licenciamento 

ambiental.  

Os projetos e estudos a serem apresentados devem estar acompanhados de ART ou equivalente, devendo 

além das cópias necessárias para o processo de licenciamento ambiental, ser apresentadas vias para o 

Município para fins de acompanhamento e fiscalização pelo Município tanto em meio físico quanto digital. 

A avaliação preliminar que tem como objetivo caracterizar as atividades desenvolvidas e em 

desenvolvimento na área sob avaliação, identificar as áreas fonte e as fontes potenciais de contaminação (ou 

mesmo fontes primárias de contaminação) e constatar evidências, indícios ou fatos que permitam suspeitar 

da existência de contaminação, embasando sua classificação como Área Suspeita de Contaminação ou não, e 

orientando a execução das demais etapas do processo de Gerenciamento de Áreas Contaminadas, se for o 

caso, com a apresentação do relatório técnico e fotográfico, contemplando os itens da instrução normativa. 

 

Para a execução dos estudos deve-se atentar com a devida formalização, uniformes padronizados, 

crachás de identificação no qual deverá constar o nome e a atividade exercida pelo empregado da contratada 

e equipamento, inclusive os de proteção individual e coletiva quando necessários; 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações definidas pela Instrução 

Normativa 003/2021, Resolução 420 do CONAMA, NBRs pertinentes ao tema, cabendo a CONTRATADA 
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total responsabilidade pela perfeita execução e funcionamento dos equipamentos necessários, sem qualquer 

ônus adicional à CONTRATANTE; 

       Caso necessário a empresa deverá sinalizar ou isolar (conforme o caso) convenientemente área de 

trabalho, objetivando dar segurança aos seus funcionários ou a terceiros, adotando todas as medidas 

preventivas de acidentes recomendadas pela legislação vigente; 

       A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias 

consecutivos após emissão da ordem de serviço;  

Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:   

a. Às Normas da ABNT;  

b. Às Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;  

c. Às disposições legais da União, do Estado do Rio Grande do Sul da cidade de Lavras do Sul;  

d. Às Prescrições e Recomendações dos fabricantes;  

e. Às Normas Internacionais consagradas, na falta das Normas da ABNT;  

        No vencimento do período contratual, a CONTRATADA será obrigada a entregar à CONTRATANTE 

todos os serviços executados.  

Os materiais e equipamentos necessários aos serviços e estudos serão adquiridos e fornecidos pela empresa 

contratada, bem como a respectiva documentação fiscal para transporte, devendo ser de primeira qualidade e 

compatíveis com as normas da ABNT. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - BASES DO CONTRATO 

2.1. Integram o presente Contrato os seguintes documentos, cujos termos, condições e obrigações, 

independentemente de transcrição, vinculam e obrigam as partes: 

a) Edital da Tomada de Preços n.º 02/2021 e seus ANEXOS. 

b) Propostas de técnico e de preços da CONTRATADA. 

2.2. Este Contrato é regido pelas normas da Lei n.º 8666/93 e suas alterações. 

2.3. Serão aceitos, além da assinatura de próprio punho com envio pelos Correios, a assinatura digital 

e a assinatura eletrônica no Contrato e demais documentos que vierem a ser firmados com a 

Administração. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. Sem prejuízo das demais disposições deste contrato, são obrigações da CONTRATADA: 

3.1.1. Reparar ou indenizar, prontamente e a critério da CONTRATANTE, eventuais danos, avarias ou 

prejuízos ocasionados por ineficiência, negligência, erros ou irregularidades cometidas, mesmo 

culposamente, por seus empregados ou prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros, no desempenho de suas 

atividades, autorizando, desde logo, o desconto em qualquer crédito que lhe favoreça. 

3.1.2. Indicar responsável ou preposto com poderes para resolver quaisquer questões pertinentes ao serviço, 

para correção imediata de reclamações da CONTRATANTE. 

3.1.3. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. Sua inadimplência com referência aos encargos referidos neste item, não transfere à 

CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto ou restringir o serviço. 

3.1.4. Manter durante toda a execução do Contrato as mesmas condições de habilitação e qualificação. 

3.1.5. Não transferir quaisquer das obrigações e responsabilidades previstas, sem o prévio assentimento da 

CONTRATANTE. 

3.2. As obrigações decorrentes do fornecimento dos itens constantes no referido processo a serem firmadas 

entre o MUNICÍPIO DE LAVRAS DO SUL e o FORNECEDOR serão formalizadas através de contrato, 

observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

3.3. O MUNICÍPIO DE LAVRAS DO SUL poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo por 

Notas de Empenhos, ou outros instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e 

integral dos itens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos do §4º, do artigo 62, da 

Lei 8.666/93. 

3.4. Os pedidos de fornecimento deverão ser formalizados pela Secretaria solicitante. 

3.5. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93 são obrigações da 

Contratada:  

a) seguir aos preceitos das normativas técnicas em vigência, para a execução dos Serviços Técnicos 

Profissionais Especializados, estudos técnicos, diligências, gerenciamentos, vistorias, projetos, elaboração de 

projetos e mapas, minutas das leis e gestão técnica;  

b) manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 



condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

c) realizar os serviços com pessoal especializado e equipamentos próprios, assumindo as despesas 

decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, seguros e por quaisquer acidentes de que 

possam vir a ser vítimas os seus empregados, bem como por danos ou prejuízos porventura causados a 

terceiros e ao Município;  

d) cumprir todas as determinações das Normas Regulamentares de Segurança e Saúde no Trabalho 

(Ministério do Trabalho) que abranjam os serviços componentes do objeto deste Contrato;  

e) efetuar as explanações técnicas quanto ao estudo elaborado, caso solicitado;  

f) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;  

g) refazer, as suas custas, parcial ou totalmente, os serviços ora contratados, caso os apresentados não 

atendam aos critérios básicos legalmente estabelecidos pela Secretaria requisitante;  

h) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessárias, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual e devidamente autorizado.    

     O executante não poderá subcontratar os serviços contratados.  

 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Efetuar o pagamento decorrente do presente contrato no prazo e condições estabelecidas na Cláusula 

Sexta deste Contrato. 

4.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93, são obrigações da 

Contratante:  

a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;  

b) notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento 

deste Contrato;  

c) notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade;  

d) aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.  

e) A realização de visita técnica não é obrigatória para que o concorrente conheça e avalie eventuais 

dificuldades relativas à execução do serviço, entretanto, posteriormente não serão aceitas pela Contratante, 

reivindicações de qualquer espécie. Caso seja de interesse da concorrente, a visita técnica deverá ser 

agendada com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, através do e-mail: 

meioambientelavras@hotmail.com , ou telefone (55) 3282-1244 com antecedência mínima de 02 (dois) dias. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA E PRAZO 

5.1. O presente contrato passará a vigorar a partir da assinatura e terá vigência de 01 (um) ano.  
 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO E PRESTAÇÃO/ENTREGA DOS SERVIÇOS 

6.1. A forma de pagamento do Município é por Nota de Empenho, e em até 25 (vinte e cinco) dias 

consecutivos, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, visada e datada pelo Fiscal do Processo/Contrato, 

neste caso os senhores: 

 Eduardo Nunes Cabral, Eng. Florestal, Secretário de Meio Ambiente; 

 Fernanda Leal Teixeira, Fiscal Ambiental; 

 Vera Maria Roth Kunrath, Bióloga. 

6.1.1. Os serviços ora licitados deverão, além de estar perfeitamente adequados com as especificações, 

atender a Legislações vigentes, no que couber. 

6.2. Somente serão pagos os valores correspondentes aos materiais efetivamente entregues, após 

apresentação da NOTA FISCAL/FATURA, visada e datada pelo Fiscal do Processo. 

6.3. O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da 

legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o 

valor correspondente aos referidos tributos. 

6.4. Para o caso de faturas incorretas, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução 

à CONTRATANTE, passando a contar novo prazo, após a entrega da nova NOTA FISCAL/FATURA. 
 

6.5. LOCAIS DE ENTREGAS DOS SERVIÇOS 

O serviço contratado deverá ter início em 10 (dez) dias, contados da data de emissão da ordem de serviço. 

A execução do serviço de realização de Avaliação Preliminar tem como objeto a área do antigo lixão 

localizado no “Rincão dos Biaggi” e suas respectivas áreas de interferência. 

A entrega do documento preliminar será na Secretaria de Meio Ambiente – SMMA, num prazo máximo 

mailto:meioambientelavras@hotmail.com


de 30 (trinta) dias a contar do início dos serviços. 

A entrega do documento definitivo será na Secretaria de Meio Ambiente – SMMA, num prazo máximo de 

30 (trinta) dias a contar do aceite. 

Todas as ações desenvolvidas in loco deverão ser comunicadas com antecedência para que a SMMA possa 

acompanhar as atividades. 
 

6.5.1. FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Documento preliminar – será entregue em 03 (três) vias digitais e 03 (três) vias impressas, em português, 

impresso em papel A4 e encadernado (exceto os mapas e plantas que deverão estar em formato compatível 

com a escala dos desenhos), de acordo com as normas da ABNT. 

Documento definitivo – será entregue em 03 (três) vias digitais e 03 (três) vias impressas, em português, 

impresso em papel A4 e encadernado (exceto os mapas e plantas que deverão estar em formato compatível 

com a escala dos desenhos), de acordo com as normas da ABNT. 

 

DO ACEITE 

 Os estudos da avaliação preliminar serão considerados aprovados pelo corpo técnico da SMMA, 

desde que, cumpra os requisitos exigidos pela Instrução Normativa 003/2021, Resolução 420 CONAMA e 

NBRs em vigência. 

 Caso os estudos não atendam os requisitos exigidos neste termo de referência, legislação e 

normatização em vigor o contratado deverá realizar os ajustes necessários para cumprimento dos requisitos. 

Estando os estudos em conformidade, o corpo técnico da SMMA emitirá declaração de aceite. 
 

6.6. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da 

CONTRATANTE que importem no prolongamento dos prazos previstos neste edital e oferecidos nas propostas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – PENALIDADES 

7.1. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representado por Nota de Empenho), a Administração 

poderá aplicar, às detentoras da Ata, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas as seguintes 

penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma do Art. 86 e seguintes da Lei 8666/93, com as 

alterações nela introduzidas pela Lei Federal 8.883/94, a critério da Administração, garantindo ampla defesa: 

7.1.1. Por atraso superior a 10 (dez) dias do prazo entrega do objeto, fica o fornecedor sujeito a multa de 

meio (1/2%) por cento por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho a ser calculado 

desde o décimo primeiro dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a (30) trinta dias;  

7.1.2. Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido na Nota de Empenho, será considerado 

rescindido o Contrato, e aplicada a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o 

valor da contratação; 

7.1.3. A penalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor contratado e descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou pode ser inscrita, para cobrança como dívida 

ativa do Município, na forma da Lei. 

7.1.4. As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou 

penais, previstas na Lei Federal 8.666/93, com as alterações nela introduzidas pela Lei Federal 8.883/94. 

7.2. Advertência por escrito: sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que 

não se enquadrarem nos dispositivos seguintes: 

7.3. Multa, da seguinte forma: 

7.3.1. A recusa do fornecedor em entregar o material adjudicado configura inexecução Total, sujeitando o 

fornecedor a penalidade prevista no item 7.1.2.; 

7.3.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega configura inexecução parcial, sujeitando a 

fornecedora à penalidade prevista no item 7.1.1.; 

7.4. Nos termos do Artigo 7º da Lei 10.520/2002, o Licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e 

contratuais, poderá ficar, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios; 

7.5. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade 

da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se 

admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o Artigo 87 “caput” da Lei 8.666/93. 

7.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao prestador em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

7.6.1. nos casos definidos no subitem 7.3.2 acima: por 1 (um) ano. 



7.6.2. nos casos definidos no subitem 7.3.1 acima: por 2 (dois) anos. 

7.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

7.8. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor total a ser pago, 

sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor que venham a ser causados ao erário público, 

e/ou rescisão. 
 

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO DO CONTRATO 

8.1. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais ou contratuais assegura à 

CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato, nos casos e formas dispostos nos artigos 77 a 80 da Lei 

n.º 8666/93, sem prejuízo das demais cominações cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA – VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO 

9.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados e entregues, 

os seguintes valores R$..............................................  
9.2. A despesa decorrente deste Contrato correrá à conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA da 

CONTRATANTE: 
0931 – 13.02 18.541.0216 – 2.114 – 3.3.90.39.00.00.00.00.1046 – OSTPJ – R$ 99.329,50 – Sec. Meio Ambiente. 

9.3. Incluídos no preço estão todas e quaisquer vantagens e abatimentos, impostos, taxas, e contribuições 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais que, eventualmente, incidam sobre a 

operação, ou ainda despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da CONTRATADA. 

9.4. No valor global, deverão estar inclusos os impostos, fretes, hospedagem, taxas, encargos sociais e 

trabalhistas e demais despesas pertinentes à entrega do objeto, bem como aquelas decorrentes de 

eventuais substituições de produtos ou pessoas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – FORO 

Para dirimir eventuais litígios na execução deste Contrato, fica eleito e convencionado o foro da comarca de 

Lavras do Sul, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

assinadas pelas partes CONTRATANTES e testemunhas.  

Lavras do Sul, __ de ____________ de 2021. 

 

 

 

Sávio Johnston Prestes 

Prefeito 

CONTRATANTE 

 

                                              

 

 

 

                                                           CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1) ____________________________________ 

 

2) ___________________________________ 

 

 



 

ANEXO II - PROJETO BÁSICO 

 



 
 

 



 
 

 

 

 

 



 



 



 



 



 

 

 

 
 

ANEXO III 
 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Processo n° 34/2021 

 

TOMADA DE PREÇOS N.º 02/2021. 

 

 

 

 

A empresa …......................................., através de seu representante legal, 

Sr.(a).........................................., CPF.................................... Sócio-Gerente DECLARA, para fins 

de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAVRAS DO SUL, Processo n°
 
34/2021, na modalidade TOMADA DE 

PREÇOS N. 02/2021, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, 

em qualquer de suas esferas. 

 

  

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

  Lavras do Sul,.................de ..................2021. 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA 

EMPRESA 

 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se 

proceda à autenticação) 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Processo n° 34/2021 

 

 

TOMADA DE PREÇOS N.º 02/2021. 

 

 

          

 

A empresa …...................................., através de seu representante legal,Sr.(a) 

…................................, CPF …..................................., Sócio-Gerente, DECLARA, para fins de 

direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pela PREFEITURA MUNICIPAL 

DE LAVRAS DO SUL, Processo n° 34/2021, na modalidade TOMADA DE PREÇOS N. 

02/2021, que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos. 

 Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

 

   Lavras do Sul, .......de  ...................... de 2021.  

 

 

 

 

 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA 

EMPRESA 

 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se 

proceda à autenticação) 

 
 
 

   

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V 

 

 

 

  

CC  RR  EE  DD  EE  NN  CC  II  AA  LL  

  

 

 

 

A EMPRESA A …...................................................., através de seu representante legal, 

Sr.(a) …..............................................., CPF............................., Sócio-Gerente através desta, 

credencial a pessoa abaixo qualificada, concedendo-lhe todos os poderes necessários para 

representar-lhe perante PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DO SUL  na Tomada de Preços 

nº 02/2021, Processo nº  34/2021. 

 

  Nome:  …......................................... 

 

  CPF: …............................................. 

  RG: …............................................. 

 

 

   Lavras do Sul .......de  ...................... de 2021. 

 

 

 

______________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO VI – DIRETRIZ TÉCNICA Nº 003/2021 – DIRTEC 

 

 
 



 
 

 

 



 
 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 



 
 

 



 
 

 

 

 



 
 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 



 
 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 

 



 
 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 

 



 
 

 



 
 

 

 

 



 
 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 



 

 
 

 



ANEXO VII – Resolução nº 420, de 28 de dezembro de 2009. 
 

 
 



 



 



 



 
 



 



 



 



 



 



 



 
 



 



 
 



 



 
 



 



 
 

 



 

 

ANEXO VIII 

 

MODELO DE CÁLCULO 

ANÁLISE ECONOMICO-FINANCEIRO 

 

A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de “liquidez corrente” (LC); “liquidez 

geral” (LG) e “solvência geral” (SG). Assim, a empresa deverá calcular os referidos índices utilizando as 

fórmulas constantes do quadro abaixo. Os índices calculados deverão acompanhar, obrigatoriamente, as 

demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas as empresas que apresentarem os seguintes 

resultados:  liquidez corrente: índice maior ou igual a 1,00  liquidez geral: índice maior ou igual a 1,00  

solvência geral: índice maior ou igual a 1,00 Se os índices apresentados forem menores que os indicados 

acima, estarão habilitadas as empresas que, comprovadamente, demonstrarem que se enquadram na alínea 

“b.2” do subitem 2.1.4. do Processo nº 34/2021- Tomada de Preços nº 02/2021. 

 

 

 

 

 

MODELO DE CÁLCULO ANÁLISE ECONÔMICO–FINANCEIRA LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante LG= Ativo Circulante+Realizável a Longo Prazo Passivo  

 

 

 

 

 

 

 

 
OBS: A análise econômico financeira deverá ser calculada pela licitante e ser emitida em papel timbrado da 

empresa ou com carimbo da empresa juntamente com a assinatura de seu representante.  

 

OBS: Emitir em papel timbrado da empresa ou apor carimbo da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO DE CÁLCULO ANÁLISE ECONÔMICO–FINANCEIRA 

 

LC= Ativo Circulante  

        Passivo Circulante  

LG= Ativo Circulante+Realizável a Longo Prazo  

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

SG= Ativo Total  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

_________________________________________, ______ de _______de ____.  

______________________________________________  

(carimbo da empresa, nome e assinatura do representante legal e Contador responsável) 

 



ANEXO IX 

AÇÃO DE EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
 

 



 

 



 



 
 



 



 
 



 



 
 

 


